MINISTERIO DA ECONOMIA fCCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 11060.901265/2013-61

Recurso Voluntério
Acdrdéo n° 1401-006.807 — 12 Se¢do de Julgamento / 42 Camara/ 12 Turma Ordinéria
Sessao de 23 de janeiro de 2024

Recorrente TISCHLER E CIA LTDA
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)

Ano-calendario:2012

DIREITO-~CREDITORIO. PER/DCOMP. DCTF RETIFICADA APOS
DESPACHO DECISORIO. PN COSIT N° 02/2015. PAGAMENTO
INDEVIDO OU A MAIOR DE IRPJ COMPROVADO. DIREITO
CREDITORIO RECONHECIDO.

Ainda que a DCTF tenha sido retificada apds despacho decisorio, havendo
comprovagdo de que houve pagamento indevido ou a maior, devidamente
reconhecido pela autoridade fiscal, cabe reconhecer o direito creditorio e
homologar as compensacdes declaradas até o0 montante do crédito disponivel.
Entendimento corroborado pelo Parecer Normativo Cosit n® 02 de 2015.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso para reconhecer o credito de R$40.172,42 e homologar as compensaces realizadas até o
limite do crédito disponivel.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Goncalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, André Severo Chaves,
André Luis Ulrich Pinto, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o acérddo da DRJ, que julgou

improcedente a Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela ora Recorrente.
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 DIREITO CREDITÓRIO. PER/DCOMP. DCTF RETIFICADA APÓS DESPACHO DECISÓRIO. PN COSIT Nº 02/2015. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR DE IRPJ COMPROVADO. DIREITO CREDITÓRIO RECONHECIDO.
 Ainda que a DCTF tenha sido retificada após despacho decisório, havendo comprovação de que houve pagamento indevido ou a maior, devidamente reconhecido pela autoridade fiscal, cabe reconhecer o direito creditório e homologar as compensações declaradas até o montante do crédito disponível. Entendimento corroborado pelo Parecer Normativo Cosit nº 02 de 2015.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para reconhecer o crédito de R$40.172,42 e homologar as compensações realizadas até o limite do crédito disponível.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, André Severo Chaves, André Luis Ulrich Pinto, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o acórdão da DRJ, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela ora Recorrente.
No caso em exame, a recorrente transmitiu a DCOMP nº 28110.50092.290413.1.3.04-8434, em que pleiteou pagamento indevido ou maior de CSLL, no valor original de R$ 40.172,42, referente ao DARF (código 6012 � lucro real trimestral) de R$ 65.250,00 (valor principal) recolhido em 30/07/2012, relativo ao período de apuração de 30/06/2012.
A unidade de origem, ao emitir o Despacho Decisório (e-Fl. 10), localizou o pagamento do DARF, entretanto, não reconheceu o crédito, vez que o pagamento estaria integralmente alocado em débitos declarados pela contribuinte. É o que se observa no recorte a seguir:
/

No acórdão proferido pela DRJ, esta destacou as seguintes razões:
4. Ainda que a contribuinte informe valor divergente nas DIPJ, é na DCTF que a contribuinte confessa os débitos, conforme legislação.
5. Quando da declaração Dcomp, em 29/04/2013, a contribuinte tinha como débito confessado o valor de R$ 65.250,00, ou seja, apresentou uma declaração com pleito de compensação, Dcomp, mas não instruiu o processo com documentos que dessem lastro ao pedido/declaração e ainda com uma confissão de dívida no exato valor do pagamento, a qual só foi alterada na data da ciência do Despacho Decisório que lhe apreciou o pleito e lhe negou o direito.
6. As DCTF do período em questão apresentadas foram as seguintes.
/
7. Percebe-se que a contribuinte tomou ciência por via postal do Despacho Decisório em 13/08/2013, conforme demonstrado no Relatório, e providenciou alteração do valor do débito, conforme excertos acima e abaixo, através de DCTF retificadora, não sendo tal alteração considerada espontânea.
/
/
8. Além disso, e de toda sorte, a contribuinte não anexou aos autos quaisquer documentos de suporte e prova para o novo valor do débito informado/declarado.

Cientificada da decisão de primeira instância em 23/04/2019 (Aviso de Recebimento à e-Fl. 70), inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 22/05/2019 (e-Fls. 73 a 108).
Em sede de recurso, a Recorrente além de reiterar as razões da Manifestação de Inconformidade, alega:
Que �após o despacho decisório que negou a compensação, passou-se imediatamente ao prazo para apresentação de manifestação de inconformidade. Ou seja, em nenhum momento a recorrente foi intimada a prestar esclarecimentos sobre o pedido de compensação efetuado.�;
Que não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois do Despacho Decisório, mencionando o Parecer Cosit nº 02/2015;
Que está apresentando em sede recursal documentação contábil que reforça a existência do crédito, pugnando pela sua aceitabilidade com base em precedente da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF;
A contribuinte apresenta o seguinte rol de documentos:
/
Por fim, a Recorrente requer a procedência do Recurso Voluntário, ou que o processo seja baixado em diligência para a análise do crédito.

O processo fora então encaminhado para 1ª Turma Extraordinária do Carf (antiga Turma deste relator) que, ao analisar o caso, proferiu uma Resolução, convertendo o julgamento em diligência nos seguintes termos:
Conclusão 
Assim, voto por converter o julgamento em diligência à unidade de origem para que esta:
Analise a validade e autenticidade das informações apresentadas na DCTF retificadora e dos documentos apresentados em sede recursal, bem como confirme a existência e disponibilidade do crédito pleiteado pela contribuinte;
Caso necessário, intime a contribuinte a apresentar documentação contábil-fiscal que entender relevante para a confirmação da liquidez e certeza do crédito; 
A unidade de origem deverá elaborar relatório fiscal conclusivo sobre as apurações e cientificar o sujeito passivo do resultado da diligência realizada para, querendo, manifestar-se no prazo de 30 dias, conforme parágrafo único do art. 35 do Decreto nº 7.574, de 2011.

Em cumprimento à decisão supra, a DRF elaborou um Relatório de Diligência Fiscal (e-Fls. 409 e ss), cujo teor será apreciado mais adiante no voto.
Em seguida, a contribuinte fora intimada do resultado da diligência, entretanto, não apresentou manifestação.
É o relatório.

 Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no Decreto nº 70.235/72. Razão, pela qual, dele conheço.
Como relatado, o presente processo está retornando de uma diligência ao qual a unidade de origem analisou a vasta documentação apresentada pela contribuinte, e emitiu o seguinte parecer conclusivo:
8. Assim, em cumprimento à Resolução nº 1001-000.417 � 1ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária, passa-se à análise do mérito do direito creditório pleiteado pelo contribuinte, verificando-se a existência dos atributos de liquidez e certeza do crédito, de acordo com o artigo 170 da Lei nº 5.172, de 1966. 
9. Durante a análise do direito creditório pleiteado pelo contribuinte, constatou-se que foi declarado em DCTF � Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais o débito de CSLL, código de receita 6012, referente ao 2º Trimestre de 2012, inicialmente no valor de R$ 65.250,00 e, posteriormente, retificado para o valor de R$ 25.077,58, de acordo com as fls. 391 a 397. 
10. Na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica -DIPJ, o contribuinte apurou débito de CSLL a pagar, referente ao 2º Trimestre de 2012, no valor de R$ 25.077,58 (Ficha 17, linha 86), conforme fls. 211, 290 e 369 das declarações original cancelada, retificadora cancelada e retificadora ativa, respectivamente. 
11. Com o intuito de subsidiar a análise e verificar a validade e autenticidade das informações apresentadas na DCTF retificadora e dos documentos apresentados em sede recursal, foram examinadas as informações constantes na Escrituração Contábil Digital � ECD, mais especificamente a Demonstração do Resultado do Exercício, relativa ao período de 01 de Abril de 2012 a 30 de Junho de 2012 (fls. 403 e 404). 
12. Na DRE, verificou-se que o resultado antes do IRPJ e da CSLL foi registrado no valor de R$ 264.054,16 e a Provisão para Contribuição Social foi registrada no valor de R$ 25.077,58, corroborando as informações declaradas na DIPJ Ficha 17 � Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do 2º Trimestre/2012 (fls. 368 e 369) e na DCTF retificadora (fls. 395 a 397), conforme se pode visualizar nos recortes abaixo: 
/
13. Verificou-se, ainda, no Livro Razão número de ordem 126 da ECD, a Conta 125 � PROVISÃO P/CONTR.SOCIAL, onde consta o lançamento, no dia 30/06/2012, do valor provisionado da Contribuição Social referente ao lucro líquido do 2º Trimestre/2012 no montante de R$ 25.077,58 (fl. 405), conforme recorte a seguir: 
/
14. Em 01/08/2012, foi efetuado o lançamento relativo ao valor pago a maior do 2º Trimestre/2012 no montante de R$ 40.583,65 (fl. 405), posteriormente corrigido para o valor de R$ 40.172,42, no dia 01/04/2013 (fl. 406), de acordo com os recortes abaixo: 
/
/
15. Da mesma forma, confirmou-se nos Livros Razão nº 126 e 127, Conta 4921 � CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PER/DCOMP, o lançamento efetuado no dia 01/08/2012, relativo ao valor do DARF pago a maior do 2º Trimestre/2012 no montante de R$ 40.583,65 (fl. 407), posteriormente corrigido para o valor de R$ 40.172,42, no dia 01/04/2013 (fl. 408), de acordo com os recortes abaixo: 
/
/
16. Ainda, confirmou-se o lançamento da compensação referente ao pagamento de DARF a maior do 2º Trimestre/2012 no valor de R$ 42.414,04 (fl. 408), informado na DCOMP nº 28110.50092.290413.1.3.04-8434, conforme segue: 
/
17. O pagamento, no valor de R$ 65.250,00, informado na DCOMP nº 28110.50092.290413.1.3.04-8434, foi confirmado nos sistemas de consulta da RFB e apresenta reserva no valor de R$ 40.172,42 para o processo administrativo nº 11060.901265/2013-61, objeto da presente análise (fl. 400). 
CONCLUSÃO 
18. Ante todo o exposto, conclui-se que o interessado faz jus ao direito creditório pleiteado na declaração de compensação nº 28110.50092.290413.1.3.04-8434, oriundo de pagamento indevido ou a maior referente à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (código de receita 6012), do período de apuração 30/06/2012, com data de arrecadação em 30/07/2012, no valor original inicial de R$ 40.172,42 (Quarenta mil, cento e setenta e dois reais e quarenta e dois centavos), de acordo com auditoria dos valores registrados na Escrituração Contábil Digital � ECD, dos valores declarados pelo sujeito passivo em DIPJ, DCTF e demais documentos comprobatórios juntados ao processo, aqui admitidos como a expressão da verdade. 
19. Por conseguinte, deve ser homologada a declaração de compensação nº 28110.50092.290413.1.3.04-8434 até o limite do direito creditório eventualmente reconhecido. 


Como se vê no relatório fiscal, a unidade de origem, analisou minuciosamente o crédito em litígio, com base em auditoria realizada pelo SPED e pela documentação contábil-fiscal, concluindo pelo reconhecimento do direito. Ainda, verificou-se que a parcela do DARF encontra-se disponível e vinculada ao presente processo.
Assim sendo, considerando que o mero erro no preenchimento da DCTF não tem o condão de inviabilizar a análise do crédito, nos termos do Parecer Normativo COSIT nº 02 de 2015, tem-se por acatar a análise da autoridade fiscal, reconhecendo-se integralmente o crédito vindicado pela contribuinte.

Conclusão

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer o crédito de R$ 40.172,42, e homologar as compensações realizadas até o limite do crédito disponível.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1401-006.807 - 12 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 11060.901265/2013-61

No caso em exame, a recorrente transmitiu a DCOMP n°
28110.50092.290413.1.3.04-8434, em que pleiteou pagamento indevido ou maior de CSLL, no
valor original de R$ 40.172,42, referente ao DARF (cddigo 6012 — lucro real trimestral) de R$
65.250,00 (valor principal) recolhido em 30/07/2012, relativo ao periodo de apuragdo de
30/06/2012.

A unidade de origem, ao emitir o Despacho Decisorio (e-FIl. 10), localizou o
pagamento do DARF, entretanto, ndo reconheceu o crédito, vez que 0 pagamento estaria

integralmente alocado em débitos declarados pela contribuinte. E o que se observa no recorte a

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO TIPO DE CREDITO N© DO PROCESSO DE CREDITO
28110.50092.290413.1.3.04-8434 29/04/2013 Pagamento Indevido ou a Malor 11060-501.265/2013-61

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

A andlise do direlto creditério esta limitada ao valor do "crédito original na data de transmiss3o” Informade no PER/DCOMP, correspondende a
40.172,42

A panﬂ;das caracteristicas do DARF discriminade no PER/DCOMP acima Identificads, foram localizados um ou mals pagamentos, abalxe
relacionados, mas Integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédite disponivel para compensacio dos
débitos informados no PER/DCOMP.

Caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP

[pEriono DE APURACED [cép160 DE RECETA [vaLor ToTAL DO DARF [DaTa DE ARRECADACED |
|30/08/2012 lso12 | 65.250,00 | 30/07/2012 |

UTILIZACEAO DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO FER/DCOMP

NUMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL Dénrromay | PERDCOMPEDN - lyaLoR ORIGINAL UTILIZADO

1110584553 65.250,00 |Db: eéd 6012 PA 30/06/2012 65.250,00
VALOR TOTAL 65.250,00

Dilante da inexisténcla do crédito, NAG HOMOLOGO a compensagio declarada.

\falor devedor consolidado, correspondente aos débitos | compensados, para p; até 30/08/2013.

[PrincIPAL [MuLTa [uros |

| 42.414,04 ©.482,80 1.242,73|

No acérddo proferido pela DRJ, esta destacou as seguintes razdes:

4. Ainda que a contribuinte informe valor divergente nas DIPJ, é na DCTF que a
contribuinte confessa os débitos, conforme legislacéo.

5. Quando da declaragdo Dcomp, em 29/04/2013, a contribuinte tinha como débito
confessado o valor de R$ 65.250,00, ou seja, apresentou uma declaragdo com pleito de
compensagdo, Dcomp, mas ndo instruiu o processo com documentos que dessem lastro
ao pedido/declaracdo e ainda com uma confissdo de divida no exato valor do
pagamento, a qual s6 foi alterada na data da ciéncia do Despacho Decisério que lhe
apreciou o pleito e lhe negou o direito.

6. As DCTF do periodo em questdo apresentadas foram as seguintes.

‘W DCTF - Declaragdo de Débitos e Créditos Tributérios Federais
Consulta DCTF::Consulta Declaragio
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7. Percebe-se que a contribuinte tomou ciéncia por via postal do Despacho Decisdrio em
13/08/2013, conforme demonstrado no Relatério, e providenciou alteracdo do valor do
débito, conforme excertos acima e abaixo, através de DCTF retificadora, ndo sendo tal
alteracdo considerada espontanea.

[ W58 OCTr - Deciorsgao e Dibios o Crdos Trtutaros Peders————_______cor e o A CCE

Consulta DCTF::Consulta Declaracso

[DADOS DO PROCESSAMENTO NPd Home

CADASTRO

DEBITOS/CREDITOS
IRP)
IRRF

Cédigo de Receita

Débitos Apurados Cridites Vinculados Saldo a Pagar

csLL

Débivs & Grédiios Trbutisios Federain

Consulta DCTF::Consulta Declaracio

DADOS DO PROCESSAMENTO

CADASTRO

DEBITOS/CREDITOS

RP)
Codigo de Receita Periodo de Apuracio Débitos Apurados Créditos Vinculados saldo a Pagar

8. Além disso, e de toda sorte, a contribuinte ndo anexou aos autos quaisquer
documentos de suporte e prova para o novo valor do débito informado/declarado.

Cientificada da decisdo de primeira instancia em 23/04/2019 (Aviso de
Recebimento a e-Fl. 70), inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntario em
22/05/2019 (e-Fls. 73 a 108).

Em sede de recurso, a Recorrente além de reiterar as razdes da Manifestacdo de
Inconformidade, alega:

I.  Que “apds o despacho decisorio que negou a compensagdo, passou-Se
imediatamente ao prazo para apresentacdo de manifestacdo de
inconformidade. Ou seja, em nenhum momento a recorrente foi intimada a

}

prestar esclarecimentos sobre o pedido de compensag¢do efetuado.”,

ii. Que ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois do
Despacho Decisoério, mencionando o Parecer Cosit n°® 02/2015;

iii. Que estd apresentando em sede recursal documentacdo contabil que
reforca a existéncia do crédito, pugnando pela sua aceitabilidade com base
em precedente da 1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais do
CAREF;

iv. A contribuinte apresenta o seguinte rol de documentos:

17. Asdm, seguem a DCTF original (doc.02), o Livro Razdo Provisdo para
Contribuiggo Social (doc.03), o Livro Razdo da Contribuicdo Social PER/DCOMP
(doc.04) ¢ a DCTF Retificadora (doc.05), a comprovarem que o crédito foi legalmente e
contabilmgnte apurado e langcado nos registros fiscais da empresa.

v.  Por fim, a Recorrente requer a procedéncia do Recurso Voluntario, ou que
0 processo seja baixado em diligéncia para a analise do crédito.

O processo fora entdo encaminhado para 12 Turma Extraordinaria do Carf (antiga
Turma deste relator) que, ao analisar o caso, proferiu uma Resolugédo, convertendo o julgamento

em diligéncia nos seguintes termos:
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Conclusao

Assim, voto por converter o julgamento em diligéncia a unidade de origem para que
esta:

i. Analise a validade e autenticidade das informacdes apresentadas na DCTF
retificadora e dos documentos apresentados em sede recursal, bem como
confirme a existéncia e disponibilidade do crédito pleiteado pela contribuinte;

ii. Caso necessario, intime a contribuinte a apresentar documentacéo contabil-fiscal
que entender relevante para a confirmagao da liquidez e certeza do crédito;

A unidade de origem devera elaborar relatério fiscal conclusivo sobre as apuracdes e
cientificar o sujeito passivo do resultado da diligéncia realizada para, querendo,
manifestar-se no prazo de 30 dias, conforme paragrafo Unico do art. 35 do Decreto n°
7.574, de 2011.

Em cumprimento a decisdo supra, a DRF elaborou um Relatorio de Diligéncia

Fiscal (e-Fls. 409 e ss), cujo teor sera apreciado mais adiante no voto.

Em seguida, a contribuinte fora intimada do resultado da diligéncia, entretanto,

ndo apresentou manifestacgéo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntario é tempestivo,
e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no

Decreto n° 70.235/72. Razao, pela qual, dele conheco.

Como relatado, o presente processo esta retornando de uma diligéncia ao qual a
unidade de origem analisou a vasta documentacdo apresentada pela contribuinte, e emitiu o

seguinte parecer conclusivo:

8. Assim, em cumprimento a Resolucdo n°® 1001-000.417 — 12 Secédo de Julgamento / 12
Turma Extraordindria, passa-se a analise do mérito do direito creditorio pleiteado pelo
contribuinte, verificando-se a existéncia dos atributos de liquidez e certeza do crédito,
de acordo com o artigo 170 da Lei n®5.172, de 1966.

9. Durante a andlise do direito creditério pleiteado pelo contribuinte, constatou-se que
foi declarado em DCTF — Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais o
débito de CSLL, codigo de receita 6012, referente ao 2° Trimestre de 2012, inicialmente
no valor de R$ 65.250,00 e, posteriormente, retificado para o valor de R$ 25.077,58, de
acordo com as fls. 391 a 397.
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10. Na Declaragdo de Informagbes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica -DIPJ, o
contribuinte apurou débito de CSLL a pagar, referente ao 2° Trimestre de 2012, no valor
de R$ 25.077,58 (Ficha 17, linha 86), conforme fls. 211, 290 e 369 das declaracGes
original cancelada, retificadora cancelada e retificadora ativa, respectivamente.

11. Com o intuito de subsidiar a andlise e verificar a validade e autenticidade das
informacdes apresentadas na DCTF retificadora e dos documentos apresentados em
sede recursal, foram examinadas as informacfes constantes na Escrituragdo Contabil
Digital — ECD, mais especificamente a Demonstracdo do Resultado do Exercicio,
relativa ao periodo de 01 de Abril de 2012 a 30 de Junho de 2012 (fls. 403 e 404).

12. Na DRE, verificou-se que o resultado antes do IRPJ e da CSLL foi registrado no
valor de R$ 264.054,16 e a Proviséo para Contribuicdo Social foi registrada no valor de
R$ 25.077,58, corroborando as informagdes declaradas na DIPJ Ficha 17 — Célculo da
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido do 2° Trimestre/2012 (fls. 368 e 369) e na
DCTF retificadora (fls. 395 a 397), conforme se pode visualizar nos recortes abaixo:

DEMONSTRACAO DE RESULTADO DO EXERCICIO £
Entidade: TISCHLER & CIA LTDA
Perindo da Escrituracio 01/01/2012 a 31/12/2012 CHNPJ: 87 765.799/0001-04

Momero de Ordem do Livro: 126
Periodo Selecionado: 01 de Abril de 2012 a 30 de Junho de 2012

Balanco Patrimonial e Demonstracgéo do Resultado do Exercicio

Descrigéo Saldo
RESULTADO ANTES DO IRE CSL RE 254.084,16
() PROVISOES PARA IR E CSL RS (88.737 53|
(-} PROVISAO PARA IMPOSTO DE RENDA R (63659 895)
(-} PROVISAO PARA CONTRIBUIGAC SOCIAL RS (25077 58}

13. Verificou-se, ainda, no Livro Razdo nimero de ordem 126 da ECD, a Conta 125 —
PROVISAO P/CONTR.SOCIAL, onde consta o lancamento, no dia 30/06/2012, do
valor provisionado da Contribuicdo Social referente ao lucro liquido do 2°
Trimestre/2012 no montante de R$ 25.077,58 (fl. 405), conforme recorte a seguir:

‘ LIVRO RAZAQ b
Entidade TISCHLER & CIA LTDA
Periodo da Escrituragdo; 01012012 a 111272012 CHPJ- 87 755.790,0001-04 Homero de Crdem do Livro: 126
Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2012 a 31 de Dezembro de 2012
Conta SeleGanata 128 - PROVISAD PICONTR. SOCIAL
Data Histirico M® do Lencamento Débito Crédito SaldodoDia DVC
INORIZ012 YL PROVISIONADC D& CONTR, SOCIAL REF, LUCRO LIQUIDG DO FTRIMEZ0NZ SETR550 RS 25,077 56 REMEE6IS  C

14. Em 01/08/2012, foi efetuado o lancamento relativo ao valor pago a maior do 2°
Trimestre/2012 no montante de R$ 40.583,65 (fl. 405), posteriormente corrigido para o
valor de R$ 40.172,42, no dia 01/04/2013 (fl. 406), de acordo com os recortes abaixo:

LIVRO RAZAO
Entidade: TISCHLER & CIA LTDA
Periodo da Escrifuragio: 011012012 8 31122012 CHNPJ:  87.755.798/0001-04 Mumero de Ordem do Livro: 126
Periodo Selecionado: 11 de Janein da 2012 a 31 de Dezembro de 2012
Conta Selecionada 125 - PROVISAD PICONTR SOCIAL
Data Histarieo M 0 Lancamento Diébita Craditn Saldo do Dia  DVC

(1082012 VALDR REF DARF PAGA A MAIOR DO ZTRIM20112 580452 RE 40 553 65 RS 0,00
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LIVRO RAZAO s

Entidade: TISCHLER & CIALTDA
Pericde da Ezcrituracio: 0100172013 a 31/12/2013 CMPJ: 8775570000104 Nimero de Ordem do Livro: 127
Periedo Selecionado; 01 de Janeiro de 2M3 a 31 de Dezembro de 2013

Canta Saleclonada: 125 - PROVISAC PICONTR SOCIAL

Data Histirice H* do Lancamento Diébito Crédito Saldodo Dia DVC
UMM I\;‘FI.!I.ED\BECE]F DHRF PAGA A MAIOR DO ZTRIMZ012 (LANCAMENTO G03E3TT RS 4055365
DU2013 VALOR REF DARF PAGA A MAIOR DO 2 TRIMZ012 6036378 RS 4017242 RSTE10ESE C

15. Da mesma forma, confirmou-se nos Livros Razdo n® 126 e 127, Conta 4921 —
CONTRIBUICAO SOCIAL PER/DCOMP, o langamento efetuado no dia 01/08/2012,
relativo ao valor do DARF pago a maior do 2° Trimestre/2012 no montante de R$
40.583,65 (fl. 407), posteriormente corrigido para o valor de R$ 40.172,42, no dia
01/04/2013 (fl. 408), de acordo com os recortes abaixo:

LIVRO RAZAQ

Entidada TISCHLER & CIA LTDA
Periodo da Escrituracan: 01012012 a 31122012 CHPJ:  BT.755.739/0001-04 Mameros de Ordem do Livro: 126
Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2012 a 31 de Dezembro de 2012
Conta Seledonada 4521 - CONTRIBUMCAD SOCIAL PERIDCOMP
Data Histarico M? do Lancamento Detato Credito SaldodoDia DIC
Sakdo Inicial - 0.00
0082012 WALOR REF DARF PAGA A MAIOR DO 2TRIM2012 5580452 RE 40,583 65 RE4058365 D
LIVRO RAZAD
Enlidade TISCHLER & CIA LTDA
Periodo da Escrituragdo. 010172013 a 31122013 CHPJ B7.755.799/0001-04 Mumero de Ordem do Livro: 127
Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2013 a 31 de Dezembro de 2013
: Conta Bekoicnada 4521 - CONTRIBUICAD SOC AL PERIDCOMP
Data Histarico I4* do Langamento Débitor Credito SeldodoDia  DIC
BN ;i:ﬁsi'::"_':lzli’IHMHF PAGA A MAIDR DO 2*TRIMIZ012 (LANGAMENTO BOIBTT Y 4050303
1013 WALOR REF.DARF FAGA & MAIDR D0 27 TRIMIZ012 B036ITE RS 4017242 R3 12786367 D

16. Ainda, confirmou-se o langcamento da compensagdo referente ao pagamento de
DARF a maior do 2° Trimestre/2012 no valor de R$ 42.414,04 (fl. 408), informado na
DCOMP n° 28110.50092.290413.1.3.04-8434, conforme segue:

LIVRO RAZAO .
Entidade: TISCHLER & CIA LTDA
Periodo da Escrituracao: 010172013 a 311212013 CHPJ BT 755.798/0001-04 Mimero de Ordem do Livio: 127
Periodo Selacior » 01 de Janero de 2013 a 31 de Dezembro de 2013
Conta Seleconada: 45921 - CONTRIBUICAD SOCIAL PERDCOMF
Data Historice 14" do Lancamento Deabito Cradita Saldogo Dia VG
300G COMPENSAGAD REF PG DARF A MAIOR DO 2° TRIM DE 2012 0036371 R3 4241404 RIBn54983 O

17. O pagamento, no valor de R$ 65.250,00, informado na DCOMP n°
28110.50092.290413.1.3.04-8434, foi confirmado nos sistemas de consulta da RFB e
apresenta reserva no valor de R$ 40.172,42 para o processo administrativo n°
11060.901265/2013-61, objeto da presente analise (fl. 400).

CONCLUSAO

18. Ante todo o exposto, conclui-se que o interessado faz jus ao direito creditorio
pleiteado na declaracdo de compensacdo n® 28110.50092.290413.1.3.04-8434, oriundo
de pagamento indevido ou a maior referente a Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido - CSLL (cddigo de receita 6012), do periodo de apuragdo 30/06/2012, com data
de arrecadacgao em 30/07/2012, no valor original inicial de R$ 40.172,42 (Quarenta mil,
cento e setenta e dois reais e quarenta e dois centavos), de acordo com auditoria dos
valores registrados na Escrituracdo Contabil Digital — ECD, dos valores declarados pelo
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sujeito passivo em DIPJ, DCTF e demais documentos comprobatérios juntados ao
processo, aqui admitidos como a expresséo da verdade.

19. Por conseguinte, deve ser homologada a declaracdo de compensacdo n°
28110.50092.290413.1.3.04-8434 até o limite do direito creditorio eventualmente
reconhecido.

Como se Vvé no relatério fiscal, a unidade de origem, analisou minuciosamente o
crédito em litigio, com base em auditoria realizada pelo SPED e pela documentacdo contabil-
fiscal, concluindo pelo reconhecimento do direito. Ainda, verificou-se que a parcela do DARF

encontra-se disponivel e vinculada ao presente processo.

Assim sendo, considerando que o0 mero erro no preenchimento da DCTF ndo tem
0 conddo de inviabilizar a analise do crédito, nos termos do Parecer Normativo COSIT n° 02 de
2015, tem-se por acatar a analise da autoridade fiscal, reconhecendo-se integralmente o crédito

vindicado pela contribuinte.

Concluséao

Ante o0 exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntério e, no mérito,
dar-lhe provimento para reconhecer o crédito de R$ 40.172,42, e homologar as compensacoes

realizadas até o limite do crédito disponivel.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

André Severo Chaves



